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Origem: Prefeitura de Campina Grande – Secretaria de Administração 

Natureza: Denúncia – Pregão Eletrônico 0040/2021 

Denunciante: CENTERDATA Análises de Sistemas e Serviços de Informática EIRELI 

Representante: José Adailton Pereira Pinto 

Denunciada: Secretaria de Administração do Município de Campina Grande 

Responsável: Diogo Flávio Lyra Batista (Secretário) 

Advogado: Marco Aurélio de Medeiros Villar (OAB/PB 12.902) 

Procuradora: Nájila Medeiros Bezerra (Assessora Técnico Jurídico) 

Interessado: Lucas de Oliveira Meira (Pregoeiro) 

Advogado: Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (OAB/PB 14233) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Prefeitura Municipal de Campina 

Grande. Secretaria de Administração. Pregão 

Eletrônico 0040/2021. Formação de registro de preços 

para contratação de empresa especializada no 

fornecimento de material de informática, de acordo 

com as demandas das Secretarias da Prefeitura. 

Saneamento das eivas após a denúncia e atuação do 

Tribunal. Conhecimento e procedência dos fatos. 

Recomendação. Comunicação. Envio a Auditoria para 

eventual análise de gastos decorrentes do certame. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 02270/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se do exame de denúncia, manejada pela empresa CENTERDATA ANÁLISES 
DE SISTEMAS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA EIRELI (CNPJ 02.596.872/0001-90), em face da 
Prefeitura Municipal de Campina Grande, especificamente da Secretaria de Administração, sob a gestão 
do Secretário, Senhor DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA, noticiando irregularidade no Pregão 
Eletrônico 0040/2021, cujo objetivo consistiu na formação de registro de preços para contratação de 
empresa especializada no fornecimento de material de informática, de acordo com as demandas das 
Secretarias da Prefeitura, sob a condução do Pregoeiro, Senhor LUCAS DE OLIVEIRA MEIRA. 
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Relatou, o denunciante, que a empresa TECMIX TECNOLOGIA COMÉRCIO E 
SERVICOS EIRELI foi beneficiada ao apresentar declaração falsa relativa à existência de tecnologia 
desenvolvida no país, referente aos produtos por ela ofertados na licitação, e que a empresa 
ARQUIMEDES AUTOMAÇÃO E INFORMÁTICA LTDA, após Recurso Administrativo, também foi 
beneficiada para vender os itens 6, 7, e 8 da presente licitação, haja vista ter oferecido o mesmo 
equipamento por um preço superior ao que foi ofertado pela denunciante, caracterizando que a licitação 
não foi conduzida para se obter a proposta mais vantajosa para a Administração. 

A Ouvidoria desta Corte de Contas opinou pelo recebimento da denúncia e sua instrução 

nos termos do RI/TCE/PB (fls. 30/32), extraindo-se daquele pronunciamento: 

 

Seguidamente, o processo foi encaminhado à Auditoria, a qual, após encarte de 

documentos de fls. 35/214, elaborou relatório inicial (fls. 216/223), concluindo: 
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Despacho da relatoria (fls. 231/232): 
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Comunicação efetuada (fls. 244/245). Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foi 

determinada a citação da autoridade responsável e do pregoeiro oficial, facultando-lhes oportunidade 

para se manifestarem. 

Defesa ofertada por meio do Documento TC 53643/21 (fls. 257/323). 

Depois de examinar os elementos defensórios, a Unidade Técnica emitiu novel relatório 

(fls. 340/345), com o desfecho: 

 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra do 

Procurador Manoel Antônio dos Santos Neto (fls. 348/352), pugnou pela improcedência da denúncia e 

arquivamento dos autos, ante a superveniente perda de objeto. 

O julgamento foi agendado para presente sessão, com as intimações de estilo (fl. 353). 



6/10 

 
 

Processo TC 12431/21 
Documento TC 40115/21 
 

 

VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, conforme consignado no relatório de análise de defesa, a Auditoria entendeu 

pelo saneamento das eivas indicadas no relatório inicial. Veja-se a análise realizada pela Unidade 

Técnica: 
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A defesa e documentos apresentados demonstraram que, após análise do relatório da 

Auditoria, a Administração resolveu promover as retificações, tendo inclusive, reconsiderado a decisão 

do pregoeiro e dado provimento aos recursos apresentados pela empresa denunciante. 

Depois de examinar os argumentos defensórios, a Unidade Técnica os acatou, afastando 

as máculas inicialmente apontadas, razão pela qual entendeu pela improcedência da denúncia e 

arquivamento dos autos. 

Acostando-se ao entendimento técnico, o Ministério Público de Contas emitiu parecer 

pugnando pelo arquivamento dos autos, em razão da perda superveniente de seu objeto. 

Embora tanto a Auditoria quanto o Parquet de Contas tenham externado entendimento 

pelo arquivamento, é de se considerar a denúncia procedente, vez que a própria administração municipal 

reconheceu as eivas indicadas pela denunciante e consideradas procedentes pelo Órgão Técnico no 

relatório inicial, tendo inclusive reconsiderado o parecer do pregoeiro e considerado a denunciante 

vencedora nos itens reclamados. 

No dia 26/03/2021, foi formalizado o Documento TC 19845/21, cujo conteúdo refere-se 

ao Pregão Eletrônico 0040/2021, objeto desta denúncia. Conforme mencionado, tinha por objeto a 

contratação de empresa para fornecimento de equipamento de proteção individual: 
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Consoante se observa, a administração pública municipal promoveu as modificações no 

edital do certame em decorrência da denúncia ofertada perante este Tribunal e das constatações apuradas 

pela Auditoria. Assim, os fatos apurados pela Auditoria em sede de relatório inicial eram existentes e 

procedentes ao tempo de sua apresentação perante este Tribunal. Por outro lado, não há maiores 

repercussões, porquanto as correções foram efetivadas. 

Por outro lado, também em consulta ao TRAMITA se verifica diversos contratos 

anexados ao referido Documento TC 19845/21, entre os quais o Contrato 2.06.105/2021, datado de 

14/10/2021 (fls. 1752/1763 do mencionado documento), entre a Prefeitura Municipal de Campina 

Grande e a EMPRESA CENTERDATA ANALISES DE SISTEMAS E SERVICOS DE 

INFORMATICA EIRELI – EPP, denunciante, comprovando que as medidas delineadas pela Auditoria 

foram acatadas. 

ANTE O EXPOSTO, VOTO no sentido de que essa egrégia Câmara decida: 

I) CONHECER da denúncia ora apreciada e JULGÁ-LA PROCEDENTE; 

II) RECOMENDAR que a gestão municipal cumpra integralmente as disposições legais 

atinentes à matéria, evitando que vícios semelhantes sejam repetidos em certames futuros; 

III) ENCAMINHAR cópia da presente decisão à Auditoria, com vistas a avaliar a 

necessidade de análise dos contratos decorrentes do certame sob exame, assim como as respectivas 

despesas, anexando cópia da presente decisão ao Documento TC 19845/21; 

IV) EXPEDIR COMUNICAÇÃO aos interessados; e 

V) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos presentes autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processos TC 12431/21, referentes à análise de 

denúncia manejada pela empresa CENTERDATA ANÁLISES DE SISTEMAS E SERVIÇOS DE 

INFORMÁTICA EIRELI (CNPJ 02.596.872/0001-90), em face da Prefeitura Municipal de Campina 

Grande, especificamente da Secretaria de Administração, sob a gestão do Secretário, Senhor DIOGO 

FLÁVIO LYRA BATISTA, noticiando irregularidade no Pregão Eletrônico 0040/2021, cujo objetivo 

consistiu na formação de registro de preços para contratação de empresa especializada no fornecimento 

de material de informática, de acordo com as demandas das Secretarias da Prefeitura, sob a condução do 

Pregoeiro, Senhor LUCAS DE OLIVEIRA MEIRA, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto 

do relator, em: 

I) CONHECER da denúncia ora apreciada e JULGÁ-LA PROCEDENTE; 

II) RECOMENDAR que a gestão municipal cumpra integralmente as disposições legais 

atinentes à matéria, evitando que vícios semelhantes sejam repetidos em certames futuros; 

III) ENCAMINHAR cópia da presente decisão à Auditoria, com vistas a avaliar a 

necessidade de análise dos contratos decorrentes do certame sob exame, assim como as respectivas 

despesas, anexando cópia da presente decisão ao Documento TC 19845/21; 

IV) EXPEDIR COMUNICAÇÃO aos interessados; e 

V) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos presentes autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 30 de novembro de 2021. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

1 de Dezembro de 2021 às 12:26

Manoel Antônio dos Santos Neto

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

3 de Dezembro de 2021 às 10:31


